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INFORMATIVOAAdduusspp
O Brasil tem sido subme-tido a três movimen-tos, nefastos para oexercício dos direitos sociais,como saúde e educação: 1) hi-pertrofia dos executivos; 2)aprofundamento da “reformado Estado”, com tentativa detransformar tais direitos emserviços e/ou mercadorias;3) iniciativas para domesti-car e subordinar os movimen-tos sociais à exploração priva-da das necessidades funda-mentais da sociedade.A hipertrofia dos executi-vos, sobretudo nos âmbitos fe-deral e estadual, rompe oequilíbrio essencial para o fun-cionamento da República. Es-ses executivos têm controla-do o Congresso Nacional e asassembléias legislativas, bemcomo têm interferido no apa-relho judiciário. Exemplo pró-ximo: o Conselho Universitá-rio da USP aprovou a incorpo-ração da Faenquil (vide p. 4),com base em ofício do entãoSecretário de Ciência e Tecno-logia do governo Alckmincomprometendo-se — umavez incorporada a instituiçãode Lorena — a incluir na do-tação orçamentária da USPadicionais 0,07% da sua quo-ta-parte do ICMS. A incorpo-ração foi aprovada e até hojenão há sinal do percentualprometido.
Reforma do EstadoOs executivos estaduais efederal têm utilizado sua pre-ponderância para aprofundar

a reforma do Estado iniciadano governo FHC. Cabe lem-brar que, no momento emque era promulgada a Consti-tuição Federal de 1988(CF/88), fruto de longa lutapopular, a elite brasileira ini-ciava sua campanha para des-truir os direitos sociais e de-mais ganhos ali inscritos.Muitos sequer foram regula-mentados; golpe importantefoi dado com as drásticas mu-danças na aposentadoria dosservidores públicos.Em síntese, a chamada re-forma do Estado é um proces-so por meio do qual o capítu-lo da ordem social da CF/88é esvaziado, substituindo-opelo da ordem econômica:no primeiro, o Estado é cen-tral para a garantia e o finan-ciamento dos direitos sociaisinalienáveis como Educação,Saúde e vida digna, entre ou-tros; no segundo, o Estado ésubsidiário, devendo prover emanter controles para evitarque a força destrutiva do capi-talismo comprometa os direi-tos fundamentais de cada bra-sileiro.Para que essa política con-trária aos interesses da maio-ria tenha chance de prospe-rar são necessárias providên-cias de luta ideológica e decontrole dos movimentos so-ciais. De um lado, o Estadoprecisa cooptar parcela impor-tante da liderança desses mo-vimentos; de outro, providen-ciar meios de financiamentodas estruturas cooptadas,

uma vez que a cooptação com-promete a representatividadede base destas.Para os que se mantiveremautônomos, serão criados em-pecilhos de todo tipo: admi-nistrativos, pseudo-jurídicose, se preciso, campanhas dedesmoralização e ou crimina-lização. Haverá até a gesta-ção de entidades cooptadasque proclamem representar,no todo ou em parte, o movi-mento social que recusa a he-teronomia e ou o alinhamen-to às diretrizes das elites quecontrolam o país.
“Imposto infame”Enorme fonte de recursosestá “disponível” na implan-tação da cobrança do infame“imposto sindical” dos servi-dores públicos de todas as es-feras, em discussão no Con-gresso Nacional: um dia detrabalho por ano de cada umde nós, seja ou não filiado aalgum sindicato. Sempre fo-mos contrários a esse impos-to da era Vargas, que aindasustenta estruturas sindicaisnada representativas de suasbases, e, não raro, aliadas dopatronato.Em nossa visão, nenhumtrabalhador deve ser forçadopelo Estado a sustentar repre-sentação sindical que nãopor sua livre e espontâneavontade, conforme a conven-ção 32 da Organização Inter-nacional do Trabalho (OIT),da qual o Brasil é signatário.A iminência da extensão

dessa violência, vigente paraos trabalhadores do setor pri-vado, aos servidores públicoscausa um alvoroço nos seto-res cooptados por governos eelites, todos candidatos a fi-nanciamento fácil, sem neces-sidade de programas de lutaem defesa das condições de vi-da e trabalho daqueles queos sustentam.
Organização unitáriaO Sindicato Nacional dosDocentes do Ensino Superi-or (Andes-SN), do qual a

Adusp é seção sindical, foicriado a partir da Associa-ção Nacional dos Docentesde Ensino Superior, fundadaem congresso com represen-tação nacional da categoriaem 1981, após a CF/88. Naluta contra a ditadura mili-tar construímos uma propos-ta de universidade e uma tra-dição de defesa da Universi-dade Pública e Gratuita.Igualmente importante écongregar os docentes das

Assembléia Geral da Adusp
4/9, quinta-feira, 17h30, auditório Abrahão de Moraes (IF)

Pauta: Congresso Extraordinário do Andes-SN, 6ª Etapa, Gatilho

Após a última reuniãocom a Reitoria em 14/8/08,aguardamos alguns dias.Em 25/8/08 enviamos umamensagem à Reitoria per-guntando se já dispunhamde algumas das informaçõesou listas parciais discutidasnaquela reunião. Conformerelato no InformativoAdusp 265, foi acordadocom a Reitoria manter con-tato no sentido de agilizar aconfecção da lista incontro-versa e resolver os demaisitens pendentes.Em resposta à nossa men-sagem, a Reitoria infor-mou, também através demensagem eletrônica, quena semana de 1/9 a 5/9 osDepartamentos de Informá-tica e de Recursos Huma-nos estarão finalizando su-

as tarefas, incluindo a opi-nião sobre os 42 nomes re-tirados indevidamente porlitispendência (estão namesma ação da Adusp quecorre na Justiça do Traba-lho). Mencionou ainda a si-tuação dos nomes aponta-dos como erros materiais,mas não conseguiu respon-der de modo conclusivo so-bre os homônimos indica-dos para esclarecimentona última reunião.A Reitoria informou, adi-cionalmente, que a questãoda necessidade de os docen-tes constantes da inicial se-rem associados da Aduspem 1990, bem como a situ-ação dos pesquisadorescom função docente, seri-am definidas após a finaliza-ção da lista incontroversa.

Gatilho: continuamos atentos

Em defesa do Andes

continua na p.3...
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A Reitoria não está semanifestando sobreo caso ainda”. Assimse pronunciou a assessoriade imprensa da UniversidadeFederal de Minas Gerais(UFMG), quando o Informati-vo Adusp solicitou fosse en-caminhada ao Reitor ou àPró-Reitora de Graduaçãouma pergunta sobre que me-didas tomaria a instituição di-ante da aprovação, pelo Su-premo Tribunal Federal(STF), da Súmula Vinculan-te 12 — “A cobrança de taxade matrícula nas Universida-des Públicas viola o dispostono artigo 206, inciso IV, daConstituição Federal”.Mas a assessoria informou,também, que o Reitor daUFMG anunciou que será “cri-ada uma comissão para ver co-mo será a assistência estudan-til”. Isso porque a Reitoria ale-ga que a taxa de matrícula,eufemisticamente denomina-da de “contribuição ao fundode bolsas” e arrecadada poruma entidade privada (Funda-ção Mendes Pimentel, ouFump), é utilizada para finan-ciar a assistência estudantil.A Súmula Vinculante 12impede agora que os juízesde instâncias inferiores deci-dam de maneira diferentedo STF sobre o tema. Propi-cia, ainda, a devolução da ta-xa cobrada pelas universida-des aos estudantes que já pa-garam anteriormente.Há anos a Adusp defende es-te entendimento, por meio dedebates públicos, representa-ções, denúncias e ações judici-ais, que desencadearam um“estado de alerta” em todosos segmentos da sociedade pe-lo país, agora acolhido peloSTF. Mas vai além: defende agratuidade de ensino em to-dos os cursos que as universi-dades públicas ministram, se-jam eles de qualquer natureza.
Grande vitória“Acredito que essa decisãoé a primeira grande vitóriadessa luta. Isso em razão do

teor do voto do ministro rela-tor do processo no STF, Ricar-do Lewandovski, que foiacompanhado pela maioriados ministros”, destaca a ad-vogada Lara Lorena, respon-sável pelo departamento jurí-dico da Adusp.Na sua argumentação,Lewandovski sustenta que acobrança de taxa de matrícu-la é uma verdadeira triagemsocial baseada na renda. Paraele, “a gratuidade do ensinopúblico em estabelecimentosoficiais, conforme se lê no ca-put do artigo 206, IV, configu-ra um princípio. Um princípioque não encontra qualquer li-mitação, no tocante aos distin-tos graus de formação acadê-mica”, explanou.O ministro relator acrescen-

tou que o disposto no artigo208 da Constituição Federal,utilizado pelas universidadesem defesa da cobrança, “lon-ge de consubstanciar uma limi-tação à educação gratuita,em verdade assinala ao Esta-do a obrigação de manteruma estrutura institucionalque permita ao cidadão co-mum, tenha ou não recursos fi-nanceiros, o acesso ao ensinosuperior, em seus vários ní-veis, da graduação à pós-gradu-ação, ministrado em estabele-cimentos oficiais, tendo comoúnica limitação a sua compe-tência intelectual”.
Cursos pagos na USPDiz ainda Lewandovski:“O que não se mostra factí-vel, do ponto de vista consti-

tucional, é que as universida-des públicas, integralmentemantidas pelo Estado, cri-em obstáculos de natureza fi-nanceira para o acesso dosestudantes aos cursos queministram, ainda que de pe-quena expressão econômi-ca, a pretexto de subsidiaralunos carentes, como ocor-re no caso dos autos” (aqui,o relator combate expressa-mente interpretações comoas praticadas pela Reitoriada UFMG).“Os argumentos que ense-jaram o voto vencedor iden-tificam-se com a linha depensamento da Adusp pro-movida em sua esfera de atu-ação, tanto política quantojurídica”, frisa Lara Lore-na. “Assim, a ação civil pú-

blica do Ministério PúblicoEstadual contra a existên-cia de cursos pagos na USP,apresentada a pedido daAdusp (e que aponta, entreoutros fundamentos, a vio-lação do princípio constitu-cional do direito de acessoao ensino gratuito das uni-versidades públicas), se ain-da encontrar óbice em seujulgamento pelo Tribunalde Justiça de São Paulo,acaba de receber a indica-ção, com essa Súmula Vin-culante, de que encontrarárespaldo pela maioria dosmembros do STF”.Consultada a respeito pe-lo Informativo Adusp, a Pro-curadora-Chefe da USP nãose manifestou até o fecha-mento desta edição.

O professor Ulysses Fagun-des Neto, que acaba de re-nunciar ao cargo de reitorda Universidade Federal deSão Paulo (Unifesp), exerciatambém, concomitantemen-te, dois cargos privados: o depresidente da Associação Pau-lista para o Desenvolvimentoda Medicina (conhecida pelasigla SPDM), uma “organiza-ção social de saúde” ou OSresponsável pela gestão doHospital São Paulo; e o de di-retor de administração des-te que é o hospital-escola da-quela universidade.O estatuto da SPDM asse-melha-se aos das fundaçõesprivadas ditas “de apoio”, en-quadrando a entidade como“associação de direito priva-do, sem fins lucrativos, denatureza filantrópica, reco-nhecida de utilidade públi-ca”, e também reserva seucargo maior, de presidente,ao reitor da Unifesp.Perguntas que não que-rem calar: 1) o novo reitorou nova reitora vai assumiro cargo de presidente da

SPDM, acatando a norma di-tada por uma entidade priva-da? 2) o ex-reitor FagundesNeto continuará a exercercargo de direção no Hospi-tal São Paulo?
DemolidorA queda de Fagundes Ne-to foi precipitada pela divul-gação, pelo jornal Folha deS. Paulo, de um demolidorrelatório de auditoria da Se-cretaria de Controle Exter-no (Secex) do Tribunal deContas da União (TCU) nascontas do então reitor. Em13 viagens para o exterior,em 2006 e 2007, ele gas-tou ilegalmente mais de230 mil reais.Toda a cúpula da Unifespserá substituída, uma vezque, em reunião do Conse-lho Universitário realizadaem 27/8, o vice-reitor Sér-gio Tufik, os quatro pró-reito-res e o chefe de gabinete daReitoria apresentaram seu pe-dido de demissão. Tufik e ou-tros dirigentes são acusadospelo Ministério Público Fede-

ral de conivência nas regali-as de Fagundes Neto.Trata-se da terceira ges-tão reitoral destituída noBrasil, em questão de me-ses, após a constatação deque interesses privados esta-vam ferindo o patrimôniopúblico. Tanto na UnB, on-de o então reitor ThimotyMulholand desfrutava demordomias, como na Uni-fesp, há forte presença defundações e outras entida-des privadas “de apoio”. Oterceiro caso é o da Funda-ção Santo André.
Posição da Adunifesp“É lamentável que a Uni-versidade Pública tenha si-do palco de tantos desman-dos, em uma demonstraçãoclara da promiscuidade en-tre o público e o privado,da falta de transparência ede democracia das instânci-as e das decisões lideradaspelo ex-reitor. Todo este pro-cesso seria evitado se tivés-semos tido o afastamentodo reitor em abril de 2008,

proposto pela Diretoria daAdunifesp na assembléiados docentes em um dosmomentos de maior gravi-dade da nossa Universida-de”, declarou a professoraSoraya Smaili, diretora daAssociação dos Docentes(Adunifesp).No atual contexto, a enti-dade defende que: 1) “oprocesso eleitoral para es-colha do novo reitor sejafeito de forma aberta, am-pla e democrática, com aparticipação da comunida-de”; 2) “para a legitimida-de do processo e a defesada universidade pública,gratuita, democrática e dequalidade que defendemos,o processo de eleição sejadireto pela comunidade epor voto paritário”.Estas posições foram de-fendidas por representantesda Adunifesp na reunião doConselho Universitário de27/8, em que foi escolhido,como reitor pro tempore, oprofessor Marcos Pachecode Toledo Ferraz.

Súmula vinculante nº 12 do STF e suas repercussões

Ex-reitor da Unifesp presidia entidade privada

“
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De volta à Adusp!A unanimidade é burra, éum provérbio popular.Não é diferente emuma associação como aAdusp. Nas suas diversas ins-tâncias — Diretoria, Conse-lho de Representantes, Assem-bléia — são tomadas decisõesque nem sempre contam coma concordância de todos. O im-portante é que as competênci-as de cada instância não ultra-passem os limites da estrutu-ra democrática que deve re-ger a prática associativa.Muitas das iniciativas daAdusp são políticas no senti-do amplo do termo e, em al-guns casos, as posições da en-tidade podem se opor ou seaproximar de teses defendi-das por um ou mais partidospolíticos, sem que isso desca-racterize a autonomia e inde-pendência da entidade. No en-tanto, contradições existen-tes entre as posições pesso-ais e as posições adotadaspor entidades representati-vas pode afastar ou aproxi-mar as pessoas — e é preci-so estar atento a isso. Rela-tos de docentes consultadospelo Informativo Adusp apon-tam aspectos dessa realidade.O professor Moacyr Aizens-tein, do Instituto de CiênciasBiomédicas (ICB), desfiliou-se da Adusp por discordar da

participaçãoda entidadeem um atoque dizia res-peito ao con-flito entre Is-rael e o Líba-no, em 2006.Seu retorno,em agosto de2008, advémdo reconheci-mento da im-portância daentidade:“Desde queentrei na universidade, soumembro ativo, fui representan-te inclusive. Eu me sinto mui-to identificado com a Adusp.Não queria me afastar”.Professor da USP há 36anos, “todos passados noICB”, Aizenstein avalia que “afunção principal da Adusp é re-presentar os docentes dentroda universidade”, mas, apesarde haver criticado as escolhasda associação em política ex-terna, concorda que a entida-de discuta as políticas públi-cas no Brasil, desde a universi-tária até a de saúde: “Nós so-mos partícipes, temos que teruma posição”, conclui.
Antiga relaçãoPrestes a assinar sua aposen-tadoria, com mais de 40 anos

de dedicação à USP, o profes-sor titular Etelvino Bechara,do Instituto de Química, aca-ba de retornar à Adusp. Ele fi-liou-se à entidade pela primei-ra vez no mesmo ano em queela foi criada.“Filiei-me à Adusp logoapós sua fundação em 1976,dentro do movimento de resis-tência da sociedade civil con-tra a ditadura militar, em bus-ca de uma entidade que repre-sentasse os docentes da USPem todas a instâncias e enca-minhasse nossas reinvindica-ções à direção da universida-de e ao governo estadual.Nos primeiros anos, a Adusptinha um caráter tanto deagremiação acadêmica, ates-tada pela adesão maciça deseus docentes, inclusive dos

mais renomadospesquisadores, epela sua partici-pação ativa nasdiscussõesespecí-ficas dos Institu-tos, como de as-sociação sindicalnas campanhassalariais e refor-mas estatutári-as. Tinha essa du-pla face. Erauma associaçãoacadêmica e tam-bém sindical.”“Quando a Adusp filiou-seà Andes, então ela optou pe-lo sindicalismo e assumiu po-sições político-partidáriascom as quais eu concordava,mas não achava adequadas auma agremiação de educado-res e cientistas. Senti muitafalta do antigo estilo de atua-ção da Adusp no começo. Co-mo não era militante de ne-nhum dos dois partidos quedisputavam a direção da asso-ciação, afastei-me de suas as-sembléias e cancelei minha fi-liação”, explica o professor.
“Caiu a ficha”“Um dos motivos pelosquais refiliei-me recentemen-te à Adusp”, diz o professor,“foi uma retomada de consci-ência de que a Adusp de fato,

ao longo de toda a sua histó-ria, foi a única força da uni-versidade que na verdade ba-talhou pelos nossos direitosde docentes: salários dignos,garantia dos direitos traba-lhistas, creche e hospital dequalidade e gestão democrá-tica, transparente e ágil dosInstitutos e Reitoria”.No aspecto sindical, enfati-za ele, sempre deu crédito àAdusp. “Nós não teríamos osalário que temos hoje se nãofosse a Adusp, pois as Reitori-as passadas nunca consegui-ram se antecipar às crises,corrigindo nossos salários”.O professor considera que a“gota d’água” para sua refilia-ção à Adusp, em 2008, foi oprocesso do “Gatilho Salari-al”, organizado pela entidade.“Passam os anos desde a deci-são judicial em nosso favor e areação da Reitoria é em passode tartaruga, apesar de tantoempenho e seriedade daAdusp para acelerar este pro-cesso. Na verdade, nem contomais com que algum dia serácumprida a decisão da Justi-ça. Caiu a ficha e percebi oquanto havia sido radical emafastar-me da Adusp. Se al-guém está zelando pelos meusdireitos trabalhistas de docen-te da USP não é a Reitoria. Ab-solutamente. É a Adusp”.

Prof. Etelvino Bechara

Fotos: Daniel Garcia

Prof. Moacyr Aizenstein

redes pública e particular,com filiação voluntária, orga-nização democrática a par-tir da base e completa auto-nomia de governos, reli-giões e partidos. As associa-ções de docentes (AD) torna-ram-se seções sindicais,com autonomia de gestão fi-nanceira e patrimonial.Construímos uma organiza-ção unitária mas não centra-lista, energicamente contrá-ria a qualquer tipo de “im-posto sindical”, um modelo

inovador no cenário sindicalbrasileiro.Através do Andes-SN luta-mos contra as reformas cons-titucionais propostas pelosgovernos FHC e Lula, con-tra a progressiva privatiza-ção dos serviços públicos es-senciais, e em defesa da Uni-versidade Pública e Gratui-ta e das condições de vida etrabalho dos docentes univer-sitários. Recusando-se a serinstrumento do governo,com suas ações balizadas es-

tritamente em seus congres-sos e conselhos de associa-ções de docentes (os Co-nads), o Sindicato Nacionaltornou-se alvo do governo edas táticas explicitadas ante-riormente.O Sindicato Nacional soli-citou o seu registro juntoao Ministério da Trabalho(MT), tendo sido atendidoem 1/3/90 com a emissãode certidão publicada no Diá-rio Oficial da União(D.O.U.) em 6/3/90. O regis-

tro foi contestado por algu-mas entidades sindicais(que ficariam sem o “impos-to sindical”), porém o Supre-mo Tribunal Federal (STF)reconheceu a validade doato administrativo de conces-são do registro do Andes-SNpelo MT.Entretanto, em padrão decomportamento já conheci-do, a Secretaria do MT esqui-vava-se de cumprir a deci-são do STF e somente em26/8/03 foi publicada noD.O.U. sua chancela. Sem di-reito de defesa e em absolu-to desacordo com as nor-mas previstas, o registro foi

novamente contestado emdezembro de 2003. A Asses-soria Jurídica do Andes-SNtomou as providências le-gais cabíveis e o processocontinua inconcluso. Ressal-te-se que não está em dis-cussão a legalidade do An-des-SN, mas sim a do ato ad-ministrativo da SecretariaExecutiva do MT.O Congresso Extraordiná-rio do Andes-SN (Brasília,19/9 a 21/9) irá discutir asprovidências políticas, jurí-dicas e administrativas paraenfrentar os ataques desferi-dos pelo governo e seus alia-dos nos últimos tempos.

Em defesa do Andes (continuação da matéria de capa)
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Desde 2006, a USP temuma nova unidade, a Escolade Engenharia de Lorena(EEL), criada através de de-cisão do Conselho Universi-tário pela incorporação daFaculdade de EngenhariaQuímica de Lorena (Faen-quil). No entanto, essa in-corporação não ocorreu deforma completa e aindatem pendências.A Faenquil foi criada em1969, como uma faculdademunicipal destinada a for-mar mão-de-obra especiali-zada para as indústrias daregião do Vale do Paraíba.Em 1971, o projeto gover-namental de estabelecer umpólo químico na região le-

vou à criação da FundaçãoCentro Vale de Ensino e Pes-quisa Química Industrial,mantenedora da Instituição.A crise do petróleo em1974 levou o governo ao Pro-grama Tecnológico do Eta-nol (PTE) e à criação daFundação de Tecnologia In-dustrial (FTI) sob a égidedo Ministério da Indústriae Comércio. Esta nova insti-tuição, com sede em Brasí-lia, passou a ser a mantene-dora da Faenquil juntamen-te com dois centros de pes-quisa: o Centro de Pesqui-sas em Biotecnologia eQuímica (Cebiq), onde nas-ceu o Programa Nacionaldo Álcool-Proálcool, e o Cen-

tro de Materiais Refratários(Cemar), que teve origemno Projeto do Nióbio.
TransformaçãoO encerramento das ativi-dades da FTI, no fim da dé-cada de 1980, levou a insti-tuição a ser encampada pe-lo Governo do Estado deSão Paulo, em 1991, reu-nindo faculdade e centrosde pesquisa em uma esco-la de engenharia estadual,sob a sigla Faenquil.A incorporação da Faen-quil somou à USP 240 va-gas anuais em engenha-ria, cursos de mestrado edoutorado em pleno funci-onamento.

Entretanto, o decreto go-vernamental que extin-guiu a Faenquil, e passoucursos, alunos e patrimô-nio para a USP, deixou osfuncionários e docentesem um quadro em extin-ção vinculado à Secretariade Desenvolvimento. Comisso, um quadro que, den-tro de uma autarquia de re-gime especial, assim co-mo a USP, possuía suas re-gras próprias, passou aser administrado por re-gras da administração dire-ta, eliminando-se muitasdas prerrogativas típicasdo regime que governa osservidores do ensino supe-rior do Estado.

Assim, gerou-se descon-forto e indignação entreaqueles que perderam be-nefícios a que tinham direi-to e que são similares aosque os colegas da USP pos-suem, tais como qüinqüê-nio, sexta-parte, reajusteconcedido pelo Cruespetc. Sem contar as dificul-dades administrativas natu-ralmente advindas de ge-renciar uma unidade cujosfuncionários respondemacademicamente à USP efuncionalmente ao Gover-no do Estado.Leia na próxima edição:Incorporação incompletadeixa os docentes da EELintranqüilos.

De Faenquil a EEL

I naceitável, tanto do pontode vista jurídico, como aca-dêmico ou trabalhista, oregime precário é realidade pa-ra docentes da USP desde1990. Àquela época, cerca demetade dos professores eracontratada por meio de proces-sos seletivos irregulares e nãoatravés de concursos públicos— como manda a lei.Sem base na legislação bra-sileira, um contrato precárioe por tempo limitado paraprofessores que devem reali-zar trabalho permanente, in-cluindo o de ensino e pesqui-sa, deixa brechas perigosas pa-ra a USP e os trabalhadoresque nela estão. Do ponto devista acadêmico, é impossívelconceber contratos por um,dois ou três anos para um con-junto de tarefas que durammuito mais do que isso, co-mo a orientação de um estu-dante, que desde a iniciaçãocientífica até o doutoramen-to pode levar uma década oumais. Mesmo entre os traba-lhos de pesquisa que não im-pliquem em orientação, pou-cos são os que podem ser con-cluídos em prazos tão curtos

como os citados.O contrato precário, no to-cante aos direitos dos traba-lhadores, não comporta se-quer as garantias mínimasprevistas pela Consolidaçãodas Leis do Trabalho (CLT),como aviso prévio, FGTS ouindenização por dispensasem justificativa. Muitos ex-co-legas com contratos precári-os foram excluídos do corpodocente da USP por razões to-talmente arbitrárias, sofren-do as graves conseqüênciasda perda do emprego em ida-des e situações desfavoráveis.
Luta cotidianaA luta contra tal forma decontrato tem sido foco deatenção da Adusp desde oinício da década de 1990.Apesar das dificuldades, con-seguimos, nos últimos 15anos, pressionar sucessivasgestões da Reitoria, e assimconquistar uma significati-va redução da quantidadede contratos precários.Dando continuidade aoacompanhamento do corren-te processo de desprecariza-ção, em 12/6, a Adusp reme-

teu ofício à reitora Suely Vile-la, solicitando o número deprofessores inscritos na Sex-ta Etapa, número de concur-sos realizados, de professo-res inscritos aprovados, e deprofessores com contrato pre-cário restantes, discrimina-dos segundo a unidade. En-tretanto, até 29/08 a Reito-ria ainda não havia respondi-do. Também o Departamen-to de Recursos Humanos(DRH) deixou de respondera perguntas de teor seme-lhante que lhe foram envia-das por e-mail pelo Informati-vo Adusp.Por conta dessa ausênciade informação oficial, aAdusp fez um levantamentojunto aos representantes e as-sistências acadêmicas sobrea situação dos contratos pre-cários (vide tabela completaem www.adusp.org.br). Da-dos originalmente fornecidospelo DRH foram retificados econstatou-se que, em agostode 2008, ainda há 111 profes-sores nessas condições.
Garantias?Tivemos informações de

docentes que não foram efe-tivados, por problemas depercurso, nas seguintes uni-dades: ECA, ICB, IEE,FAU, FFLCH, MAE e Museude Zoologia. Também noDepartamento de Fonoaudi-ologia, Fisioterapia e Tera-pia Ocupacional da FMUSPum docente não foi efetiva-do. Há diversas razões paraesses ocorridos. Há cole-gas que não prestaram con-curso por serem mestres,ou por não sentirem apoiono departamento, ou aindapor estarem próximos àaposentadoria. Dos queprestaram, existem situa-ções de reprovação; e deaprovação mas não em pri-meiro lugar.Temos o compromissoda Reitoria de avaliação dasituação, caso a caso, apóso encerramento dessa Sex-ta Etapa de desprecariza-ção. Solicitaremos audiên-cia à Reitora no sentido deobter garantias de traba-lho aos professores que es-tão nessa condição. Afinal,isto ocorre por responsabili-dade da universidade.

Conquistamos avanços, mas restam contratos precários




